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STJ DECIDE QUE A MERA INATIVIDADE E A AUSÊNCIA 
DE FATURAMENTO NÃO JUSTIFICAM A CONCESSÃO 

DA JUSTIÇA GRATUITA ÀS EMPRESAS

Fontes:

Tema Repetitivo nº 1.424 do STJ; Recursos Especiais nº 2.234.386/PE e nº 2.225.061/PE; arts. 98 e 99 do Código de Processo Civil; 
Súmula nº 481 do STJ. Acórdão publicado em 29/06/2026.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar os Recursos Especiais nº 
2.234.386/PE e nº 2.225.061/PE, sob o rito dos recursos repetitivos Tema 1.424, firmou 
entendimento vinculante de que a mera comprovação de inatividade empresarial ou de 
redução do faturamento não é suficiente para demonstrar a hipossuficiência 
econômico-financeira da pessoa jurídica e justificar a concessão da gratuidade da justiça.

Tese jurídica fixada – Tema 1.424

Nos termos dos arts. 1.036 a 1.041 do Código de Processo Civil, o STJ fixou a seguinte tese 
jurídica:

"A demonstração da hipossuficiência econômico-financeira da 
pessoa jurídica, para fins de obtenção de gratuidade de justiça, 
reclama esclarecimentos sobre a sua situação financeira e 
patrimonial, com a indicação do seu ativo, passivo, patrimônio 
líquido, resultado do exercício, fluxo de caixa, participações 
societárias, saldos e aplicações em contas bancárias, o que não 
se concretiza com a mera prova de inatividade ou de queda de 
faturamento."

Fundamentação da decisão

O STJ reafirmou que, diferentemente das pessoas naturais, cuja declaração de 
insuficiência financeira possui presunção relativa de veracidade, nos termos do art. 99, § 
3º, do Código de Processo Civil, as pessoas jurídicas devem comprovar, de forma efetiva e 
robusta, sua incapacidade de arcar com as despesas processuais. 

Esse entendimento já se encontrava consolidado na Súmula nº 481 do STJ:

“Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou 
sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar 
com os encargos processuais”.

Segundo o Ministro Relator Luis Felipe Salomão, documentos fiscais, como a Declaração 
de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), ou declarações contábeis que 
demonstrem ausência de faturamento evidenciam apenas a inexistência de atividade 
econômica em determinado período, sem refletir a real situação patrimonial da empresa. 
Mesmo inativa, a pessoa jurídica pode possuir bens, aplicações financeiras ou 
participações societárias suficientes para suportar os custos do processo.

O STJ também esclareceu que esse entendimento se aplica às empresas em recuperação 
judicial, falência ou liquidação extrajudicial, não havendo presunção de hipossuficiência 
apenas em razão dessas situações.

Exceções

O acórdão ressalta duas hipóteses específicas em que o entendimento pode ser 
flexibilizado:

• Instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos que prestem atendimento à pessoa 
idosa, nos termos do art. 51 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa).

• Microempreendedor Individual (MEI) e Empresário Individual (EI), para os quais a 
jurisprudência do STJ admite, em determinadas situações, a aplicação das regras 
destinadas às pessoas naturais, em razão da inexistência de separação patrimonial 
entre a pessoa física e a atividade empresarial.

Impactos práticos

Para demonstrar a hipossuficiência econômico-financeira, recomenda-se que a empresa 
apresente documentação capaz de retratar sua efetiva situação patrimonial, incluindo 
balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício (DRE), declaração de 
Imposto de Renda, extratos bancários de todas as contas de sua titularidade e, quando 
pertinente, laudo ou perícia contábil. Esses documentos possibilitam a análise concreta da 
capacidade financeira da pessoa jurídica, conforme o entendimento firmado pelo STJ.

A decisão uniformiza a interpretação dos arts. 98 e 99 do CPC e reafirma o entendimento 
consolidado na Súmula nº 481 do STJ quanto à necessidade de comprovação da 
incapacidade financeira pelas pessoas jurídicas.


